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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : DANIEL PABLO CORREA DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADOS : RAFAELA JORGE FACHINI - SP449726

GABRIEL DA SILVA CORNÉLIO - SP458996
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃOHABEAS CORPUS
PENAL. REALIZAÇÃO DE TATUAGEM EM ESTABELECIMENTO
PRISIONAL. FALTA DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE.
DESCLASSIFICAÇÃO PARA FALTA MÉDIA OU LEVE.
INVIABILIDADE NA VIA ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática da

Presidência do Superior Tribunal de Justiça que indeferiu liminarmente o 
 impetrado em favor de apenado. O agravante teve reconhecidahabeas corpus

a prática de falta disciplinar de natureza grave, consubstanciada na realização
de tatuagens em ambiente prisional, apurada mediante procedimento
administrativo disciplinar (PAD).

2. A sanção imposta consistiu na perda de 1/3 dos dias remidos e no
reinício do lapso temporal para futura progressão de regime. A defesa
sustenta a atipicidade da conduta, argumentando não se tratar de falta grave,
mas sim de infração de natureza leve ou média, e pleiteia a reconsideração da
decisão ou a submissão ao Colegiado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: (i) definir se a realização de

tatuagem em ambiente prisional configura falta disciplinar de natureza grave;
(ii) estabelecer se é possível, na via do , o reexame do conjuntohabeas corpus
fático-probatório para desclassificação da falta.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido
de que a realização de tatuagens dentro do estabelecimento prisional
configura falta grave, por representar descumprimento das normas de
disciplina internas e potencial risco à saúde pública, dada a precariedade das
condições sanitárias nesses ambientes.

5. Consoante concluiu o Tribunal de origem, a caracterização da falta
como grave está amparada no art. 50, VI, da Lei n. 7.210/1984 (Lei de
Execução Penal), e no art. 46, VI, do Regimento Interno Padrão, sendo
incabível a desclassificação da conduta para falta leve ou média.

6. A pretensão de revisão da qualificação jurídica da conduta
demanda reexame do conjunto probatório, o que é inviável na via estreita do 

, conforme entendimento reiterado desta Corte.habeas corpus
7. A decisão monocrática agravada está alinhada aos precedentes do

STJ e não apresenta manifesta ilegalidade que justifique sua modificação.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao05/06/2025 11/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 
                    Brasília, .13 de junho de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃOHABEAS CORPUS
PENAL. REALIZAÇÃO DE TATUAGEM EM ESTABELECIMENTO
PRISIONAL. FALTA DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE.
DESCLASSIFICAÇÃO PARA FALTA MÉDIA OU LEVE.
INVIABILIDADE NA VIA ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática da

Presidência do Superior Tribunal de Justiça que indeferiu liminarmente o 
 impetrado em favor de apenado. O agravante teve reconhecidahabeas corpus

a prática de falta disciplinar de natureza grave, consubstanciada na realização
de tatuagens em ambiente prisional, apurada mediante procedimento
administrativo disciplinar (PAD).

2. A sanção imposta consistiu na perda de 1/3 dos dias remidos e no
reinício do lapso temporal para futura progressão de regime. A defesa
sustenta a atipicidade da conduta, argumentando não se tratar de falta grave,
mas sim de infração de natureza leve ou média, e pleiteia a reconsideração da
decisão ou a submissão ao Colegiado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: (i) definir se a realização de

tatuagem em ambiente prisional configura falta disciplinar de natureza grave;
(ii) estabelecer se é possível, na via do , o reexame do conjuntohabeas corpus
fático-probatório para desclassificação da falta.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido
de que a realização de tatuagens dentro do estabelecimento prisional
configura falta grave, por representar descumprimento das normas de
disciplina internas e potencial risco à saúde pública, dada a precariedade das
condições sanitárias nesses ambientes.

5. Consoante concluiu o Tribunal de origem, a caracterização da falta
como grave está amparada no art. 50, VI, da Lei n. 7.210/1984 (Lei de
Execução Penal), e no art. 46, VI, do Regimento Interno Padrão, sendo
incabível a desclassificação da conduta para falta leve ou média.

6. A pretensão de revisão da qualificação jurídica da conduta
demanda reexame do conjunto probatório, o que é inviável na via estreita do 

, conforme entendimento reiterado desta Corte.habeas corpus
7. A decisão monocrática agravada está alinhada aos precedentes do

STJ e não apresenta manifesta ilegalidade que justifique sua modificação.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão da egrégia
Presidência desta Corte que indeferiu liminarmente o (fls. 76-78)habeas corpus .

Consta dos autos que o Juízo da Vara de Execuções Criminais reconheceu a
prática de infração disciplinar de natureza grave pelo agravante, apurada em Processo
Administrativo Disciplinar – PAD, determinando a perda de 1/3 dos dias trabalhados e
remidos e o reinício do lapso para a concessão de futura progressão (fls. 56-60).

Neste recurso, reitera a defesa a tese de que inexistiu qualquer ato de
desobediência por parte do agravante e que "a conduta de possuir material destinado à
confecção de tatuagem e/ou a sua realização, não é considerada falta grave de
desobediência, mas sim, falta leve ou média" (fl. 86).

Postula, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito
ao Colegiado.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada ficou assim fundamentada (fl. 76-78):

Na espécie, consta do Voto condutor do acórdão impugnado a seguinte fundamentação
quanto à controvérsia apresentada:  

Como se vê, restou comprovado que o sentenciado confeccionou tatuagens
em seu corpo dentro do estabelecimento prisional, conforme demonstram as
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fotografias de fls. 21/23, o que fere as regras de conduta e disciplina que todos
os reclusos têm de cumprir dentro de um estabelecimento prisional. Tal
conduta, com a devida vênia, deve ser punida, não podendo o Estado permitir
que tais práticas sejam comuns dentro dos presídios que sequer possuem
condições sanitárias adequadas para tanto. 

[...] 
Assim, foi confirmada a conduta faltosa do agravado, que representou ato

de desobediência às normas da unidade prisional, o que caracteriza falta grave,
nos termos do art. 50, inciso VI, da Lei nº 7.210/84, e artigo 46, inciso VI, do
Regimento Interno Padrão, não havendo falar na pretendida absolvição ou em
desclassificação para falta média (fls. 9-11).

 
Segundo entendimento firmado nessa Corte, configura falta grave a realização de

tatuagem no ambiente prisional
Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO
PENAL. TATUAGEM. FALTA GRAVE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL
NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte entende configurar falta grave a realização
de tatuagem no interior de estabelecimento prisional.

Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 786.129/SP, Rel.

Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 31.5.2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE

RECURSO PRÓPRIO. EXECUÇÃO PENAL. REALIZAÇÃO DE
TATUAGEM EM AMBIENTE PRISIONAL. FALTA DISCIPLINAR
GRAVE. ATIPICIDADE: INEXISTÊNCIA. DESCLASSIFICAÇÃO DA
CONDUTA. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS.
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO IMPUGNADOS.
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

[...]
4. Não há nenhuma ilegalidade na tipificação da conduta praticada pelo

paciente como falta grave notadamente porque, conforme assentado no
procedimento administrativo disciplinar, o executado já havia sido instruído a
respeito da proibição de realização de novas tatuagens no ambiente prisional
quando deu entrada no presídio, pelo que descumpriu regulamento do
estabelecimento prisional de que tinha conhecimento, configurando o ato de
desobediência. Ademais, gerou risco, com sua conduta, de disseminação de
doenças no presídio.

5. Em situação em tudo semelhante à posta nestes autos, esta Corte
entendeu que a realização de tatuagem em ambiente prisional configura falta
grave. Precedentes: Habeas Corpus n. 681.794/SP, Rel. Min. ANTONIO
SALDANHA PALHEIRO, DJe de ; Habeas Corpus n. 689.601/SP,14/12/2021
Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe de ; Habeas05/10/2021
Corpus n. 684.521/SP, Rel. Min. OLINDO MENEZES (Desembargador
convocado do TRF 1ª Região), DJe de ; REsp n. 1.954.909/SP,23/09/2021
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Rela. Mina. LAURITA VAZ, DJe de ; Habeas Corpus n. 688.52316/09/2021
/SP, Rel. Min. RIBEIRO DANTAS, DJe de ; Habeas Corpus n.23/08/2021
643.644/SP, DJe de .30/06/2021

6. Ainda que assim não fosse, a jurisprudência desta Corte tem-se orientado
no sentido de que a eventual análise de que o fato praticado configura ou não
infração disciplinar administrativa, seja de natureza leve, média ou grave,
demanda o revolvimento do conteúdo fático-probatório dos autos, o que é
inadmissível na via eleita.

Precedentes.
7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 725.349/SP, Rel.

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 14.3.2022.)
 

De igual forma:  HC n. 681.794/SP, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, DJe de
14.12.2021; HC n. 689.601/SP, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, DJe de 05.10.2021;
HC n. 684.521/SP, Rel. Ministro  Olindo Menezes (Desembargador convocado do TRF 1ª
Região), DJe de 23.09.2021; HC n. 688.523/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, DJe de
23.08.2021. 

Nessa linha, o entendimento do Tribunal está em conformidade com aa quo 
jurisprudência do STJ.

Ademais, para modificar a decisão de origem a fim de absolver o apenado, seria
necessário o reexame do acervo fático-probatório, o que é inviável na via estreita do Habeas

.Corpus
Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados: AgRg no HC n. 839.334/SP, Rel.

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 26.9.2023; AgRg no HC n.
817.562/RS, Quinta Turma, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 30.6.2023;
AgRg no HC n. 780.022/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 21.8.2023;
AgRg no HC 812.438/SP, Quinta Turma, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, DJe de 29.6.2023;
HC n. 704.718/SP, Sexta Turma, Rel. Ministra Laurita Vaz, DJe de 23.5.2023; e AgRg no
HC 811.106/SP, Sexta Turma, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, DJe de 22.6.2023;
AgRg no HC n. 822.563/AL, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de
16.8.2023; AgRg no HC n. 770.180/SP, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, DJe de 19.4.2023.

Conclui-se, assim, que no caso em análise não há manifesta ilegalidade a ensejar a
concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do RISTJ, 
.indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus

 
A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

De fato, não prospera a tese de atipicidade da conduta, considerando que, "em
situação em tudo semelhante à posta nestes autos, esta Corte entendeu que a realização
de tatuagem em ambiente prisional configura falta grave. Precedentes: Habeas Corpus n.
681.794/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe de ; Habeas Corpus n.14/12/2021
689.601/SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de ; Habeas Corpus n.05/10/2021
684.521/SP, Rel. Min. Olindo Menezes (Desembargador convocado do TRF 1ª Região),
DJe de ; REsp n. 1.954.909/SP, Rela. Mina. Laurita Vaz, DJe de ;23/09/2021 16/09/2021
Habeas Corpus n. 688.523/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, D Je de ; Habeas23/08/2021
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Corpus n. 643.644/SP, DJe de " (AgRg no HC n. 725.349/SP, relator Ministro30/06/2021
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de ).14/3/2022

Por fim, "[s]egundo entendimento deste STJ, em relação aos pleitos de
absolvição e desclassificação da falta disciplinar, para superar as conclusões alcançadas
na origem e chegar às pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do
acervo fático-probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta instância."
(AgRg no HC n. 763.134/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado
em , DJe de .)8/4/2024 11/4/2024

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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00042177520248260154  11054120178260996  18127120218260154  
36250220228260154  42177520248260154

Sessão Virtual de 05/06/2025 a 11/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GABRIEL DA SILVA CORNELIO 
ADVOGADOS : RAFAELA JORGE FACHINI  - SP449726

 GABRIEL DA SILVA CORNÉLIO  - SP458996
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : DANIEL PABLO CORREA DE SOUZA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Falta Grave

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIEL PABLO CORREA DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADOS : RAFAELA JORGE FACHINI  - SP449726

 GABRIEL DA SILVA CORNÉLIO  - SP458996
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
05/06/2025 a 11/06/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.Os Srs. 
Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod 
Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.
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